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EMENTA: O curso irá propor reflexões sobre direito e justiça, a partir de uma releitura do 
processo de formação do direito e das instituições jurídicas no Brasil. Ao longo do curso, iremos 
examinar alguns conceitos e objetos da história do Direito com o intuito de promover uma 
melhor compreensão sobre os fenômenos jurídicos dentro de uma perspectiva interdisciplinar 
e sociopolítica, com ênfase na causalidade e finalidade das normas sociais e jurídicas. O curso 
será dividido em três módulos. O conteúdo do terceiro módulo será adaptado de acordo com o 
interesse da turma e dos temas dos projetos individuais dos estudantes.  

Módulo 1: Direito e Justiça: fundamentos e formas 
1.1 Conceitos, acepções filosóficas, vocabulário e objetos 
1.2 As tradições jurídicas e suas raízes  
1.3 Cultura jurídica  
1.4 O Direito colonial e a formação do poder judiciário no Brasil  
Módulo 2: Instituições jurídicas e a função de julgar 
3.1 A administração da justiça e os tribunais  
3.2 O universo da magistratura: formação, carreiras e privilégios  
3.3 Saber jurídico e imagem social  
3.4 As residências: práticas e ritos processuais 
Módulo 3: Fontes do direito  
4.1 A lei e o costume, normas jurídicas e sociais 
4.2 Legislação 
4.3 Interpretação das leis e jurisprudência 
4.4 Processos judiciais 
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